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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°. 01/2022 – COMASP/FMAS
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO 

A Prefeitura Municipal de Parauapebas, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS – através do Conselho Municipal de Assistência Social de Parauapebas – COMASP, no uso de suas atribuições estabelecidas pela Lei Municipal 4.753/2018, Lei Orgânica da Assistência Social 8742/1993, Lei Federal 13.019/2014, Decreto Municipal 1.100/2019, Instruções Normativas 01/2019 e 02/2019 e demais normas aplicadas. Vem tornar público o Edital de Chamamento Público Nº 001/2022, para a seleção de projetos apresentados por organizações da sociedade civil – OSCs, interessadas em executar, por meio da celebração de Termo de Fomento, PROJETOS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE JOVENS E ADULTOS no âmbito do município de Parauapebas – PA.

1. OBJETO
1.1. Constitui objeto deste Edital de Chamamento Público selecionar organizações da sociedade civil – OSCs, sem fins lucrativos, regularmentes constituídas no Munícipio de Parauapebas para a celebração do Termo de Fomento, com o propósito de executar o objeto constante no Anexo I – Termo de Referência, que apresenta as características, detalhamentos, padrões e informações que deverão ser usadas como parâmetros para as OSCs considerarem na elaboração das propostas. 

2. JUSTIFICATIVA
	O Município de Parauapebas pertence a mesorregião sudeste do estado do Pará, e sede da microrregião de Parauapebas. Localiza-se ao norte brasileiro a 719 km da capital Belém. O município é conhecido como a capital do minério, por ter em seu território a maior província mineral do planeta, a Serra dos Carajás. Em 2020, foi o município brasileiro que mais recebeu royalties da exploração mineral, quase R$850 milhões. 
Parauapebas possui uma população estimada em 218.787 mil habitantes, com grande imigração populacional. Até meados de maio de 2021, tínhamos um total de 89.328 indivíduos cadastrados no Cadastro Único, distribuídos em 32.323 famílias. Os dados relatam também que 34 mil pessoas, 15,5% da população, estão em situação de extrema pobreza, ou seja, sobrevivem com menos de R$ 70,00 reais mensais. O percentual de pobres, pessoas com renda entre R$70,00 e R$ 140,00 reais, é de 10,8%. Esse quantitativo corresponde o nosso dimensionamento do público alvo para destinação da política de assistência social no município.
Segundo o IBGE, Parauapebas é o 71º município do país com maior PIB per capita. Mas no quesito taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade, cai para a posição 4.692 entre as 5.570 cidades brasileiras. Já entre as 144 cidades do Pará, a “capital do minério”é a quinta no ranking de salário médio de trabalhadores formais. No entanto, na mortalidade infantil, causada principalmente por doenças relacionadas à falta de saneamento básico, fica na posição 96º entre municípios paraenses. A partir das informações disponibilizadas no Cadastro Único do Governo Federal, infere-se que mais de um terço da cidade vive em situação de pobreza ou extrema pobreza. Os impactos sociais provenientes da mão de obra sem qualificação de muitos imigrantes que aqui chegam têm contribuído para o aumento, não só dos elevados índices de desemprego, mas também, da violência, inclusive contra crianças e adolescentes. 
 Assim sendo, a educação é o elemento mais importante para o enfrentamento da pobreza. Deste modo, este Edital busca atrair parceiros que estejam dispostos ofertar cursos de qualificação para o nosso público alvo e prepará-los para os desafios do mundo do trabalho, porque a qualificação é a ferramenta primordial para emancipação econômica do indivíduo.

3. PRAZO:
3.1. A entrega das propostas acontecerão no prazo de 02 (dois) dias úteis após o prazo de  publicidade deste Edital, no período entre 23/08/2022 e 24/08/2022.
3.2. A impugnação do Edital poderá ser realizada no prazo de 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação.
3.3. A Comissão de Seleção avaliará os protocolos de impugnação no prazo de 05 (cinco) dias, se for o caso. 
3.4. A avaliação das propostas pela Comissão de Seleção acontecerá no prazo de 07 (sete) dias úteis após o encerramento do prazo estabelecido no item 3.1. 
3.5. A publicação do resultado parcial será divulgado no prazo de 02 (dois) dias após a avaliação das propostas. 
3.6. O prazo para apresentar recurso sobre resultado parcial será de até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do resultado preliminar. Devendo ser entregue impresso na Coordenadoria de Projetos Especiais, Captação de Recursos e Gestão de Convênios, endereço: Morros do Ventos s/n, Bairro Beira Rio II Parauapebas – PA.
3.7. A Comissão de Seleção responderá aos recursos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a interposição dos rescursos. 
3.8. A Publicação do resultado final, será no Diário Oficial do Município.
	Tabela 1 – Cronograma de Etapas 

	Etapa
	Descrição da Etapa
	Data

	1
	Publicação do Edital de Chamamento Público
	11/07/2022

	2
	Envio das propostas pelas OSCS 
	23/08/2022 a 24/08/2022

	3
	Avalição pela Comissão de Seleção
	02/09/2022 a 05/09/2022

	4
	Divulgação do resultado preliminar
	07/09/2022

	5
	Interposição dos reursos contra o resultado preliminar
	08/09/2022 a 14/09/2022

	6
	Análise dos recursos pela Comissão de Seleção
	15/09/2022 a 21/09/2022

	7
	Divulgação do resultado 
	23/09/2022



4. VALOR
O Termo de Fomento deste Edital terá o valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil) reais, sendo distribuído entre os 05 (cinco) cursos.

5. ITENS FINANCIÁVEIS
5.1. São itens financiáveis, que podem constar na proposta apresentada, desde que diretamente vinculados ao desenvolvimento das ações propostas e desde que em percentuais compatíveis à proposta de execução do Projeto:
a) material de consumo;
b) material permanente, desde que não ultrapasse a importância de 700 UFM, conforme Decreto 1100/2019;
c) despesas com empresas de transporte;
d) serviços de terceiros, pessoa jurídica, desde que estes não venham a executar diretamente o objeto do Termo de Fomento;
e) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC, durante a vigência da Termo de Fomento, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, férias, décimo terceiro sálario, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas.
5.2. Para os serviços de profissionais necessários para a execução do projeto, o valor pago estará em cosonância com a base de remuneração brasileira de cada profissão, observando as legilações que os regem.

6. ITENS NÃO FINANCIÁVEIS
6.1. Não serão financiados por este Edital:
a) despesas a título de taxa de administração, gerência ou similar, bem como gratificações, prestações de serviços de assistência técnica, consultoria ou qualquer espécie de remuneração a integrantes de seu quadro funcional ou a empregados e servidodes públicos da administração direta e indireta, de qualquer esfera de governo;
b) despesas de custeio e manutenção da Proponente, entendidas como despesas de contrapartidas obrigatória;
c) despesas para pagamento de impostos e taxas bancárias;
d) despesas com elaboração de projeto ou quaisquer despesas pré-investimento;
e) despesas com aquisição de imóveis;
f) despesas com aquisição de automóveis;
g) despesas anteriores ou posteriores a vigência do Termo;
h) despesas com obras e reformas (estrutura física): contruções, obra civis de ampliação e/ou reformulação em estruturas prediais.
6.2. É vetado a utilização de recursos para finalidades alheias ao objeto do Termo de Fomento.

7. CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO
7.1 Poderão participar da seleção:
a) entidades privada sem fins lucrativos que não distribuam entre seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, insenções de qualquer natureza e participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei Federal nº 9,867, de 10 de novembro de 1999, as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social, as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda, as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou de agentes de assistência técnica e extensão rural, e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social;
c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.
7.2. Em todos os casos os objetivos e finalidades das organizações deverão ser harmônicos com o objeto deste chamamento público e comprovar que não possuem fins lucrativos.
7.3.Possuir inscrição, junto ao Conselho Municipal de Assistência Social de Parauapebas - COMASP.
7.4. Fica vedado a participação das organizações que:
a) não esteja regularmente constituída ou, se estrageira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;
b) esteja omissa no dever de prestar contas de parcerias/convênios/fomento/colaboração anteriormente celebradas;
c) tenha como dirigente membro do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha direta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.
7.5. Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos cinco anos, exceto se: 
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
b) for reconsiderada ou revista e decisão pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo.
7.6. Tenha sido punida com uma das seguintes sansões, pelo período que durar a penalidade:
a) suspensão de participação em chamamento público e impedimento de contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para celebrar parcerias/convênios/fomento/colaboração ou contratar com a Administração Pública;
c) suspenção temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parcerias/convênios/fomento/colaboração ou contrato com o Munícipio de Parauapebas;
d) declaração de inidoneidade para a participação de chamamento público ou celebrar Termo de Fomento ou contrato com órgão e entidades de todas as esferas do governo.
7.7. Tenha tido contas de parcerias/convênios/fomento/colaboração julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos.
7.8. Tenha entre seus dirigente pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias/convênios/fomento/colaboração tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improvidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos Incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº. 8.429, de 2 de junho de 1992.
7.9. Em todos os casos previstos, persiste o impedimento para celebrar o Termo de Fomento enquanto não houver o ressarcimento ao erário, pelo qual seja seu resposável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.
7.10. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação da organização da sociedade civil e seu impedimento de prosseguir na seleção. 

8. CREDECIAMENTO
8.1. Será admitido apenas uma Proposta de Plano de Trabalho, podendo conter mais de um curso, por Proposta de Plano de Trabalho, para cada OSC interessada.
8.2. O credenciamento deverá ser entregue por meio de ofício, devendo ser um representante da OSC a entregar a via impressa, mediante preenchimento e assinatura de protocolo de recebimento.
8.3. Os credenciamentos deverão ser entregues de segunda à sexta, das 08h às 17h no prédio da Coordenadoria de Projetos Especiais, Captação de Recursos e Gestão de Convênios, endereço: Morros do Ventos s/n, Bairro Beira Rio II Parauapebas – PA.

9. PROPOSTAS
9.1. As OSCs interessadas em participar do presente chamamento público, deverão apresentar 01 (um) envelope contendo Proposta do Plano de Trabalho e 1 (um) envelope contendo a Documentação de Habilitação, devidamente fechados, lacrados e rubricados em seus fechos. 
9.2. No envelope contendo a Proposta de Plano de Trabalho, deverá apresentar os seguintes dizeres:
CHAMAMENTO PÚBLICO EDITAL Nº. 01/2022
ENVELOPE PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO
NOME DA PROPONENTE 
ENDEREÇO DA PROPONENTE



9.3. A Proposta do Plano de Trabalho deverá ser apresentado em envelope, perfeitamente legível, sem rasuras, sem emendas, borrões, entrelinhas, acréscimos ou supressões, obedecendo o Anexo I deste Edital, em via única, devidamente datada e assinada, bem como rubricada todas as suas folhas pelo representante legal da OSC ou pelo representante credenciado e deverá conter:
a) a denominação, endereço/CEP, telefone/fax, e-mail e CNPJ da organização da sociedade civil.
9.4. A Proposta de Plano de Trabalho deverá atender a todas as orientação e detalhamentos indicados no Anexo I.
9.6. A Proposta de Plano de Trabalho deverá ser apresentada em 1 (uma) via impressa, seguindo o modelo do Anexo II.
9.7. No envelope contendo a Documentação de Habilitação, deverá apresentar os seguintes dizeres:
CHAMAMENTO PÚBLICO EDITAL Nº. 01/2022
ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
NOME DA PROPONENTE 
ENDEREÇO DA PROPONENTE




9.8. No envelope contendo a Documentação de Habilitação deverá conter todos os documentos constantes no Item 15. E deverão ser apresentados em envelope, perfeitamentes legíveis, sem rasuras, sem emendas, borrões, entrelinhas, acréscimos ou supressões, devidamente datados e rubricados em todas as suas folhas pelo representante legal da OSC ou pelo representante credenciado.
9.9. Administração Pública poderá solicitar alterações na Proposta de Plano de Trabalho, a qualquer tempo com o objetivo de adequar o que foi proposto com o objeto deste Edital.

10. ANÁLISE DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO
10.1. A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classificatório.
10.2. As propostas serão classificadas de acordo com os critérios de julgamentos estabelecidos neste Edital (Item 12). 
10.3. A homologação não gera direito para a OSC à celebração do Termo de Fomento.
10.4. Na hipótese da OSC selecionada não atender aos requisitos exigidos, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração do Termo de Fomento nos termos da proposta por ela apresentada.
10.5. Verificada quaisquer irregularidades formal nos documentos apresentados ou quando as certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a organização será notificada a regularizar a documentação em até 05 (cinco) dias úteis. 

11. COMISSÃO DE SELEÇÃO
11.1. A Comissão de Seleção é composta pelos integrantes nomeados através da Portaria nº 06 de 29 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Município de nº 125 em 06 de abril de 2022.
11.2. Será impedido de participar da Comissão de Seleção o membro que:
a) tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer organização da sociedade civil participante do chamamento público; 
b) sua atuação no processo de seleção configura conflito de interesse, entendido como a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública.
11.3. O membro impedido deverá ser imediatamente substituído, a fim de viabilizar a realização ou continuidade do processo de seleção. 
11.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista integrante dos quadros da Administração Pública ou terceirizado.
11.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. 
11.6. A Comissão de Seleção nomeação através da Portaria nº 06 de 29 de março de 2022, analisará os documentos propostos pelas OSCs e apreciará todas as Propostas de Plano de Trabalho, se necessário solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo para que as organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado.
11.6. A Proposta de Plano de Trabalho será analisada pela Comissão de Seleção que emitirá parecer quanto à execução e viabilidade do objeto.
11.7. Comissão de Seleção, se entender necessário, poderá suspender a sessão pública para realização de diligências que julgar pertinentes para o esclarecimento de quaisquer situações relativas ao procedimento de seleção e à análise das propostas

12. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
	Tabela 2 - Análise das capacidades técnicas da OSC

	Itens
	Critérios
	Pontuação

	Capacidade técnica
	Experiência acumulada na elaboração e gestão de projetos com objetos semelhantes aos objetos dos projetos deste Edital
	No mínimo 1 (um) projeto  – 1,0 (um) ponto.

	
	
	Até 2 (dois) projetos – 2,0 (dois) pontos.

	
	
	Até 3 (três) projetos – 3,0 (três) pontos.

	
	
	Até 4 (quatro) projetos – 4,0 (quatro) pontos.

	
	
	Acima de 5 (cinco) projetos – 5,0 (cinco) pontos.

	
	Formação acadêmica dos instrutores
	Possuir título de graduação – 1,0 (um) ponto.

	
	
	Possuir pós graduação – 2,0 (dois) pontos.

	
	
	Possuir título de especialista – 3,0 (três) pontos.

	
	
	Possuir título de mestre – 4,0 (quatro) pontos

	
	
	Possuir título de doutorado ou PhD – 5,0 (cinco) pontos.

	
	OSC que possua pesquisas de sua autoria, publicadas em revistas e/ou jornais de circulação, que tenha relação com os objetos deste chamamento.
	Possuir 1 (uma) publicação – 1,0 (um) ponto.

	
	
	Possuir 2 (duas) publicações – 2,0 (dois) pontos.

	
	
	Possuir 3 (três) publicações – 3,0 (três) pontos.

	
	
	Possuir 4 (quatro) publicações – 4,0 (quatro) pontos

	
	
	Possuir 5 (cinco) ou mais publicações – 5,0 (cinco) pontos.

	Total de Pontos
	15



	Tabela 3 - Análise do espaço físico da OSC

	Itens
	Critérios
	Pontuação

	
Adequação do espaço físico
	A OSC é acessível e segura para todos os públicos.
	Possui rampa – 1,0 (um) ponto.

	
	
	Possui banheiro adaptado PNE – 2,0 (dois) pontos.

	
	
	Possui extintor de incendio, saídas de emergencia e luminárias de emergência – 3,0 (três) pontos.

	
	
	Portas com no minímo 0,80 m de largura, aréas de circulação livre de obstáculos – 4,0 (quatro) pontos.

	
	
	Adaptações que possa atender usuários surdos e/ou mudos (Braile e Libras). – 5,0 (cinco) pontos.

	
	A OSC possui ambientes1 que ofereçam um melhor desenvolvimento das atividades
	Possui 1 (um) ambiente não obrigatório – 1 (um) ponto

	
	
	Possui 2 (dois) ambientes não obrigatórios – 2 (dois) pontos

	
	
	Possui 3 (três) ambientes não obrigatórios – 3 (três) pontos

	
	
	Possui 4 (quatro) ambientes não obrigatórios – 4 (quatro) pontos

	
	
	Possui mais de 5 (cinco) ambientes não obrigatórios – 5 (cinco) pontos

	Total de Pontos
	10



	Tabela 4 - Análise da adequação da proposta ao orçamento proposto

	Itens
	Critérios
	Pontuação

	Adequação orçamentária
	Na proposta apresentada a OSC conseguiu uma adequação ao valor de referência2
	Valor de 1% até 5% por cento abaixo do valor de referência – 1,0 (um) ponto

	
	
	Valor de 5% até 10% por cento abaixo do valor de referência – 2,0 (dois) pontos


	
	
	Valor acima de 10% até 25% por cento abaixo do valor de referência – 3 (três) pontos 
Valor acima de 15% até 20% por cento abaixo do valor de referência – 4 (quatro) pontos

	
	
	Valor acima de 20% até 25% por cento abaixo do valor de referência – 5 (cinco) pontos

	Total de Pontos
	05


1 - Vide ambientes não obrigatórios constantes no Termo de Referência.
2 - Valor de referência: vide valores constantes na Tabela 2 do Termo de Referência. 

12.2. Após analisadas as Propostas de Plano de Trabalho apresentadas à Comissão de Seleção, se julgar necessário, fará apontamentos e suspenderá os prazos do item 3 para que sejam cumpridos.
12.3. Só estarão passíveis de tal correção as Propostas de Plano de Trabalho que alcançarem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da somatória dos pontos (Tabela 2+3+4).
12.4. A Proposta de Plano de Trabalho que tiver uma adequação orçamentária 25% (vinte cinco por cento) menor que o valor de referência, no quesito “Adequação orçamentária” será automaticamente desclassificado, por inviabilizar o objeto.
12.5. As OSCs deverão levar em consideração para a construção da Proposta de Plano de Trabalho, os critérios pré-estabelecidos neste Edital, dispostos no Anexo I, sendo: objeto, metas, parâmetros e valores.
12.6. A Proposta de Plano de Trabalho que estiver extrínseca ao objeto proposto por esse Edital, será automaticamente desclassificada.

13. RECURSOS HUMANOS
	Tabela 5 - Relação da Equipe Técnica/Coordenação Básica com Carga Horária Mensal

	Profissionais
	Nº de Profissionais
	Carga Horária
	Formação/Escolaridade

	Assistente Social
	1
	120h
	Formação em Assistência Social, experiência, amplo conhecimento na área socioassistencial e devidamente registrado no Conselho Regional da classe se houver.

	Psicólogo
	1
	120h
	Formação em Psicologia, experiência, amplo conhecimento no atendimento aos usuários da assistência social e devidamente registrado no Conselho Regional da classe se houver.

	Pedagogo
	1
	150h
	Formação em Pedagogia, experiencia e amplo conhecimento no atendimento aos usuários da assistência, na elaboração de diagnósticos e devidamente registrado no Conselho Regional da classe se houver.

	Assistente Administrativo
	1
	200h
	Ensino médio completo, experiência na aréa administrativa, elaboração de documentos oficiais, domínio intermediário do pacote oficce.

	Coordenador
	1
	200h
	Ensino superior completo na aréa de ciências humanas, experiência, amplo conhecimento no âmbito da assistência social e devidamente registrado no Conselho Regional da classe se houver.




	Tabela 6 - Relação da Equipe de Instrutores com Carga Horária Total dos Cursos

	Instrutor de Mecânica
	1
	300h
	Formação técnica mínima em eletromecânica e/ou mecânica, experiência e conhecimento na área de mecânica.

	Instrutor Técnico Eletricista
	1
	300h
	Formação técnica mínima em eletricista, experiência e conhecimento em eletrificação residencial.

	Instrutor Administrativo
	1
	200h
	Formação técnica mínima em administração, experiência e conhecimento nas áreas administrativa, organizacional e funcional das empresas.

	Instrutor de Informática
	1
	200h
	Formação técnica mínima em informática, experiência e conhecimento nas áreas de tecnologia da informação, pacote office, manutenção de micros e Windows.

	Instrutor Operador de Caixa
	1
	200h
	Formação técnica mínima na área de atuação, com experiência e conhecimento do setor de operador de caixa.


13.1. Caso a OSC tenha a necessidade, poderá adequar a quantidade de profissionais, desde que justificada de forma coerente e plausível, não se distanciando da composição mínima exigida no quadro acima.
13.2. É permitida a apresentação de proposta pela OSC contendo outros profissionais, desde que justificada a necessidade para a execução do serviço socioassistencial e sem prejuízo à contratação da equipe mínima supramencionada. 

14. RECURSOS
14.1. Os recursos recebidos em decorrência da Termo de Fomento serão depositados em conta corrente específica apresentada pela instituição.
14.2. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
Unidade Orcamentária: 1901;
Classificação Funcional: 08 122 3000 2.185;
Classificação Econômica: 3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais R$ 750.000,00;
Classificação Econômica: 4.4.50.41.00 – Contribuições – R$ 50.000,00.
14.3. Poderá ser excepecionado quando houver execução parcial do objeto, desde que previamente justificado pelo gestor de Termo de Fomento e autorizado por todos os responsáveis, reprogramando-se o plano de trabalho.
14.4. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito do Termo de Fomento serão liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das improbidades:
a) quando houver evidência de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
b) quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento;
c) quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
14.5. É vedada a utilização dos recursos do Termo de Fomento:
a) na realização de evento que cobrem ingresso ou que recebam qualquer outro tipo de receita, salvo quando forem revestidas ao projeto, aplicadas em finalidades pública previamente definidas ou creditadas ao respecativo órgão repassador, hipótese que deverão estar especificadas no Termo;
b) na realização de recepção e festas que sejam de acesso restrito ao público;
c) na realização de despesas de manutenção da organização de natureza contínua e que não tenha relação direta com projetos aprovados no Termo de Fomento;
d) para pagamento de multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a pagamentos ou a recolhimento fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública na liberação de recursos financeiros;
e) para pagamento de publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da Termo de Fomento, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal; 
f) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à Termo de Fomento.
14.6. Os Termos de Fomento com recurso depositado em conta corrente específica e não utilizados no prazo de 01 (um) ano deverão ser rescindidas, devendo a organização da sociedade civil devolver as aplicações financeiras.

15. FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO:
15.1. Para a celebração do Termo de Fomento a organização deve:
a) apresentar objetivos voltados ao objeto deste Edital;
b) em caso de dissolução da OSC, o respetivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa júridica de igual natureza;
c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais da contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.
15.2. Possuir:
a) no mínimo 01 (um) ano de existência no Município de Parauapebas, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto deste Edital;
c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades;
d) sede/filial administrativa no município de Parauapebas;
e) inscrição no Conselho Municipal da Assistência Social de Parauapebas – COMASP.
15.3. Caso a OSC adquira esquipamentos e materiais permanentes com recursos da celabração do Termo de Fomento, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à Administração Pública, na hipótese de sua extinção durante a vigência do Termo de Fomento.
15.4. A OSC deverá apresentar os seguites documentos instucionais da entidade:
a) Ofício de entrega dos itens requeridos pela Comissão de Seleção para a participação da OSC no Edital de Chamamento Público. 
b) Plano pedagógico dos cursos (Anexo III);
c) Planilha da memória de cálculo do orçamento apresentado (Anexo IV);
d) Planilha do plano de aplicação dos recursos (Anexo V);
e) Planilha do cronograma de desembolso (Anexo VI);
f) Planilha do cronograma de execução das atividades (Anexo VII);
g) Orçamento e/ou tabela de referência;
h) Portfólio da OSC, comprovante de experiência anterior conforme o estabelecido art. 33, Inciso V, alínea b da lei 13.019/14 e decreto Municipal que a regulamenta;
i) Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;
j) Cópia da Ata da Assembleia de Fundação e/ou Constituição da OSC;
k) Cópia da última Ata Eleição de Diretoria, devidamente registrada em cartório;
l) Relação da Diretoria da OSC, com endereço, e-mail e telefone (ANEXO XIII);
m) Cópia atualizada das certidões de antecedentes criminais do presidente e membros da diretoria;
n) Cópia dos documentos pessoais do presidente da OSC;
o) Cópia do comprovante de residência do presidente da OSC;
Constituem-se documentos válidos para comprovação de residência: conta de água, luz, telefone e correspondência bancária, emitida durante os últimos 03 (três) meses.
No caso do imóvel estar em nome de terceiros, apresentar declaração do proprietário autenticada em Cartório e apresentar junto documento que comprove propriedade do imóvel. O responsável pela instituição deve manter atualizado seu cadastro junto à Unidade Gestora, informando especialmente as alterações de endereço próprio, bem como da entidade;
p) Cópia do comprovante de entidade de fins filantrópicos fornecido pelo Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, quando for o caso; do COMDCAP (Quando o público-alvo envolver crianças e adolescentes) CMDPDP (Conselho da pessoa com Deficiência) e CMDPIP (Conselho Idoso), quando envolver público desses conselhos;
q) Cópia do documento de propriedade do imóvel e/ou cópia do contrato de locação, em nome da proponente (OSC), devidamente registrada em cartório;
r) Cópia do cartão do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -  CNPJ;
s) Indicação de agência e/ou conta bancária específica para crédito dos repasses a OSC (Anexo IX);
t) Cópia do Alvará de Localização da sede e da filial ou ponto de apoio (quando a instituição executar suas atividades fora da sede;
u) Cópia da Licença da Vigilância Sanitária, ou declaração  de não interesse sanitário (emitidos pelo departamento de Vigilância  Sanitária do Município de Parauapebas);
v) Autorização para utilização de espaço público, ou autorização de espaço particular (expedida pelo órgão ou proprietário); 
[bookmark: art34vi][bookmark: art34vii][bookmark: art34vii.]x) comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado.
15.5. Documentos de regularidade fiscal da entidade:
a) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e da dívida ativa da UNIÃO;
b) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS junto a Caixa Econômica Federal;
c) Certidão negativa de débitos da Fazenda Pública Estadual (tributária e não-tributária);
d) Certidão negativa de débitos trabalhistas;
e) Certidão negativa de débitos da Fazenda Pública Municipal;
f) Cópia do balanço e/ou livro caixa do último exercício;
g) Cópia da certidão de regularidade de prestação de contas junto a Prefeitura Municipal de Parauapebas: COORDENADORIA, COMASP, COMDCAP,CMDPDP CMDPIP;
h) Certidão cadastro SISPPAR (Emitida pela Coordenadoria de Projetos Especiais, Captação de Recursos e Gestão de Convênios);
15.6. Apresentação das declarações pela entidade:
a) Declaração que atende as normas de contabilidade, segundo o art. 33 inciso IV da Lei n.º 13.019/2014 ASSINADA pelo presidente da instituição e pelo contador (Anexo X)
b) Declaração de que atende o art. 39 da Lei n.º 13.019/2014 (Anexo XI);
c) Declaração que os dirigentes não fazem parte do quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Parauapebas e Câmara Municipal de Vereadores (Anexo XII);
d) Declaração que a OSC não irá efetuar pagamento e/ou contratação de servidores em qualquer órgão público, na esfera municipal, estadual (Anexo XIII);
e) Declaração que possui capacidade técnica para executar o objeto da Termo de Fomento (Anexo XIV);
f) Declaração de que não possui débitos com o município (Anexo XV);
g) Declaração de funcionamento regular do último ano, emitida por seu representante legal, com validade restrita ao exercício de sua emissão (Anexo XVI);
h) Declaração que não emprega menor (Anexo XVII);
i) Declaração de aceitação dos Termos do Edital (Anexo XVIII).
15.7.Caso seja verificado alguma irregularidade formal nos documentos apresentados nos termos deste Edital, ou quando as certidões referidas no item 15, estiverem com prazo de vigência expirado e novas certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a OSC será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar a documentação, sob pena de não celebração da Termo de Fomento.

16. PUBLICAÇÕES E TRANSPARÊNCIA
16.1. A OSC deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que excerçam suas ações todos os Termo de Fomentos celebrados com a Administração Pública. Contendo no mínimo:
a) data de assinatura e identificação do instrumento de Termo de Fomento e do órgão da Administração Pública responsável;
b) nome da OSC e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB;
c) descrição do objeto da Termo de Fomento;
d) valor total da Termo de Fomento e valores liberados, quando for o caso;
e) situação da prestação de conta da Termo de Fomento, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para sua análise e o resultado conclusivo;
f) quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da Termo de Fomento, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo excercício.
16.2. As OSCs deverão, às suas expensas, fixar placa na entrada principal de sua sede, contendo as informações da Termo de Fomento firmada conforme o modelo disponibilizado pela Coordenadoria de Projetos Especiais, Captação de Recursos e Gestão de Convênios, no Anexo XIX, possuindo no mínimo as dimensões apresentadas na Imagem 1.
[image: ]
Imagem 1 – Modelo de placa. 
17. PENALIDADES
17.1. Pela execução do Termo de Fomento em desacordo com o plano de trabalho e com normas da Lei nº. 13.019, de 31 de julho de 2014, a Administração Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções:
a) advertência;
b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar Termo de Fomento ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da Administração Pública sancionada, por prazo não superior a dois anos;
c) declaração de inidoneidade para participar de chamamento ou celebrar Termo de Fomento ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concebida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sansão aplicada com base na alínea “b”.
18. PRESTAÇÃO DE CONTAS E FISCALIZAÇÃO
18.1. Toda a movimentação de recursos no âmbito da Termo de Fomento será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária:
a) os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.
18.2. As compras e contratações de bens e servições pela OSC com recursos transferidos pela Administração Pública Municipal adotarão métodos usualmente utilizados pelo sertor privado, por meio de, no mínimo, 03 (três) cotações e planilha oficial de preços. 
18.3. As OSCs deverão obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de incrição do CNPJ da organização da sociedade civil e CNPJ ou CPF do fonecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das despesas. 
18.4. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto do Termo de Fomento.
18.5. A OSC deverá prestar contas parciais/finais na plataforma eletrônica disponível no endereço: http://200.9.67.97:8080/sisppar/, simultaneamente com cópia física no Conselho Municipal de Assistência Social de Parauapebas - COMASP, em até 30 (trinta) dias após o recebimento do repasse da parcela prevista no cronograma de desembolso/Plano de Trabalho; podendo ser prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.
18.6. A Administração Pública terá de 30 (trinta) a 60 (sessenta) dias para apreciar a prestação de contas com base nos parâmetros técnicos e financeiros. Obtendo as seguintes conclusões:
a) aprovação da prestação de contas, seja ela parcial ou final
b) aprovação da prestação de contas com ressalvas, seja ela parcial ou final
c) rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de conta especial
18.7. As improbidades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em plataforma eletrônica de acesso público (SISPPAR), disponível no endereço: http://200.9.67.97:8080/sisppar/, devendo ser levada em consideração por ocasião da assinatura de futuros Termos de Fomento com a Administração Pública, conforme definido em regulamento.
18.8. No término da execução do objeto, o processo de prestação de contas deve ser apresentado em inteiro teor no Conselho Municipal de Assistência Social de Parauapebas - COMASP.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. A Administração Pública poderá alterar, revogar ou anular o presente Edital, sem que caiba aos participantes direito a reembolso, indenização ou compensação. 
19.2. A homologação do resultado final da seleção não gera direito à celebração do Termo de Fomento, mas obriga a Administração Pública a respeitar este resultado, caso o celebre. 
19.3. Dúvidas e situações problemáticas em relação às quais este Edital seja omisso, serão solucionadas pela Comissão de Seleção. Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados para o SISPPAR no email: http://200.9.67.97:8080/sisppar/ com cópia para o Conselho Municipal de Assistência Social de Parauapebas (COMASP) email: comasp@parauapebas.pa.gov.br.
19.4. A OSC que prestar declarações falsas ou inexatas, ou que não satisfizer a todas as condições estabelecidas neste Edital, e ainda, apresentar documentos, certidões e declarações falsas, terá sua inscrição cancelada e consequentemente, serão anulados todos os atos decorrentes, mesmo que tenha sido considerada habilitada e que o fato seja constatado posteriormente à entrega dos documentos, sem prejuízo da responsabilidade cível e criminal;
19.5. É terminantemente proibida a utilização de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do Termo de Fomento e a correspondente aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 
19.6. Integram e compõem o presente Edital os anexos: 
I – TERMO DE REFERENCIA
II –  MODELO PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO MUNICIPIO
III – MODELO PLANO PEDAGOGICO MODELO
IV – MODELO MEMÓRIA DE CÁLCULO
V – MODELO PLANO DE APLICAÇÃO
VI – MODELO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
VII – MODELO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO ATIVIDADES
VIII –  MODELO- RELAÇÃO NOMINAL E E-MAIL DOS DIRIGENTES CFE Lei 13.019/2014
IX – MODELO DECLARAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE ESPECIFICA
X – MODELO DECLARAÇÃO QUE ATENDE NORMAS CONTABILIDADE SEG ART 33 INC. IV LEI 13019
XI – MODELO DECLARAÇÃO QUE ATENDE O ART 39 DA LEI 13019/2014
XII – MODELO DECLARAÇÃO DIRIGENTES NÃO FAZEM PARTE DO PODER PUBLICO
XIII – MODELO DECLARAÇÃO  NÃO CONTRATA DE SERVIDORES PUBLICOS
XIV – MODELO DECLARAÇÃO TECNICA E OPERACIONAL
XV – MODELO DECLARAÇÃO NAO POSSUI DEBITOS MUNICIPIO
XVI – MODELO FUNCIONA REGULAR E ENDEREÇO CFE Lei 13.019/2014
XVII – MODELO DECLARAÇÃO NÃO EMPREGA MENOR
XVIII – MODELO DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL Nº 001
XIX – MODELO PLACA TERMO DE FOMENTO COMASP
XX - MODELO DE RELATORIO MENSAL
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